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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 41/2005

Sobre a elaboração da Conta Geral do Estado

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, com vista a sanar
os problemas existentes na elaboração da Conta Geral
do Estado (CGE), recomendar ao Governo o seguinte:

1 — Que reanalise a legislação aplicável, revogando
a que já não se revela adequada, criando nova legislação
e regulamentação e fixando, em caso de dúvida, inter-
pretação orientadora para os serviços incumbidos da
sua aplicação.

2 — Que providencie para que, tanto quanto possível,
sejam uniformizados os procedimentos de elaboração
da CGE por parte dos vários serviços.

3 — Que estabeleça uma programação de trabalhos
que identifique os principais constrangimentos legais,
regulamentares, de sobreposição de competências,
informáticos e outros que dificultam a elaboração da
CGE e que fixe outras medidas e acções a desenvolver
e o respectivo custo, de forma que, na elaboração da
CGE, se possam cumprir, de forma exemplar e trans-
parente, todos os preceitos técnicos, regulamentares e
legais e o controlo seja eficaz.

4 — Que a matéria abrangida pela lei de enquadra-
mento orçamental resulte numa iniciativa legislativa a
apresentar após a aprovação do Orçamento do Estado
para 2006.

5 — Que informe a Assembleia da República, até
final de 2006, da programação de trabalhos que sig-
nifique alterações de procedimentos e outras eventuais
alterações legais.

Aprovada em 2 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 42/2005

Eleição de três membros para a comissão consultiva
do Instituto do Ambiente

A Assembleia da República, na sua reunião plenária
de 9 de Junho de 2005, resolve, nos termos do n.o 5
do artigo 166.o da Constituição, do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 113/2003, de 4 de Junho, e da alínea b) do
n.o 7 do artigo 39.o da Lei n.o 11/87, de 7 de Abril,
eleger para a comissão consultiva do Instituto do
Ambiente os seguintes cidadãos:

Efectivos:

João Paulo Tavares de Almeida Fernandes.
Ricardo Jorge Olímpio Martins.
António Fernando Rebelo Moreira.

Suplente — José Norberto Rocha Januário.

Aprovada em 9 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 43/2005

Eleição de um vogal para a Comissão Nacional
de Protecção de Dados

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do n.o 1 do
artigo 25.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, eleger
para a Comissão Nacional de Protecção de Dados
(CNPD) o Prof. Fernando José da Costa Salgado.

Aprovada em 9 de Junho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 44/2005

Programa de Estabilidade e Crescimento para 2005-2009

A Assembleia da República, tendo apreciado o Pro-
grama de Estabilidade e Crescimento para 2005-2009,
apresentado pelo Governo, e assumindo a relevância
dos desafios que se colocam a Portugal, resolve, nos
termos do n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o
seguinte:

1 — Apoiar os objectivos estabelecidos no Programa
de Estabilidade e Crescimento, reconhecendo a neces-
sidade de, até 2009, o País conseguir alcançar um cres-
cimento do PIB de 3%, reduzir fortemente o défice
dos actuais 6,8% para um valor abaixo dos 3% e baixar
a dívida pública dos actuais 67% para 64,5%.

2 — Apoiar as medidas de contenção da despesa
pública corrente primária, tendo sempre presentes os
objectivos essenciais do crescimento económico e da
criação de emprego.

3 — Assegurar que a consolidação orçamental seja
prosseguida através de medidas de carácter estrutural,
sem recurso a receitas extraordinárias e expedientes con-
tabilísticos, que, no imediato, aparentam melhorar o
saldo das contas públicas, mas, a prazo, degradam a
situação orçamental do País.

4 — Garantir que o Programa de Estabilidade e Cres-
cimento seja, de facto, um programa de estabilidade,
mas também um programa de crescimento económico,
no qual o investimento é dirigido, prioritariamente, para
o conhecimento, a qualificação dos recursos humanos,
o desenvolvimento tecnológico e a inovação, de acordo
com os pressupostos definidos na Estratégia de Lisboa.

5 — Defender a compatibilização entre a diminuição
das despesas com pessoal e a melhoria da qualidade
dos serviços públicos essenciais prestados aos cidadãos,
nomeadamente através de um novo sistema de carreiras
e remunerações que premeie o mérito e responsabilize
a Administração.

6 — Encarar o objectivo de contenção e controlo da
despesa como algo que envolve o conjunto da sociedade
portuguesa e implica em especial a administração cen-
tral, regional e local, os funcionários públicos, os diri-
gentes administrativos, os gestores e os titulares de car-
gos políticos.

7 — Reconhecer que a sustentabilidade do sistema
de segurança social passa pela aproximação progressiva
ao regime geral, revendo ou eliminando os regimes de
excepção referentes à idade de reforma, a fórmula de
cálculo das pensões ou as prestações excepcionais.


